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PORTARIA N° 201 /2022/GS/SEDUC/MT

Dispoe sobre penalidade a
servidor que menciona e da outras
providéncias.

O SECRETARIO DE ESTADO DE EDUCAGAO, no uso das atribuicdes
que lhe sdo conferidas pelos artigos 69 e 99 da Lei Complementar n° 207,
de 29/12/2004, alterada pela Lei Complementar n° 550, de 27/11/2014;

Considerando o Processo Administrativo Disciplinar/PAD protocolo
SEDUC-PRO-2022/34351, instaurado pela Portaria n° 312/2022/GS/
SEDUC/MT, publicada no Diario Oficial do Estado em, 04 de abril de 2022,
pag. 14;

Considerando que houve a regular apuragédo dos fatos, observado o
Principio da Legalidade e garantidos os da Ampla Defesa e Contraditério;

RESOLVE:

Art. 1° Aplicar a penalidade de Repreensao ao servidor Fernando
Guerreiro de Andrade, matricula n°® 252770, pelos fatos e fundamentos
explanados na Decisao.

Art. 2° Esta Portaria entre em vigor a partir de sua publicagao.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Cuiaba-MT, 01 de margo de 2023.
ORIGINAL ASSINADO
ALAN RESENDE PORTO
Secretario de Estado de Educacéo

PORTARIA N° 203 /2023/GS/SEDUC/MT

Disp6e sobre absolvicio de
servidor que menciona e da outras
providéncias.

O SECRETARIO DE ESTADO DE EDUCAGAO, no uso
de suas atribuicbes legais conferidas pelos artigos 27 e 42, da Lei
Complementar n° 207/2004;

Considerando o artigo 19 da Lei Complementar n° 600, de 19
de dezembro de 2017;

Considerando o teor dos autos da Sindicancia
Administrativa SEDUC-PRO-2022/62497 de 20/06/2022;

Considerando que houve aregular apuragao do fato noticiado,
com observancia aos principios constitucionais do Devido Processo Legal,
Contraditério e Ampla Defesa.

RESOLVE:

Art. 1° Absolver o servidor D. P. M. matricula 282535, dos
fatos imputados na Portaria 568/2022/GS/SEDUC/MT, pelos fatos e
fundamentos explanados na Decisao.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.

Cuiaba, 01 de margo de 2023.
ORIGINAL ASSINADO

ALAN RESENDE PORTO
Secretario de Estado de Educagao

\

PORTARIA N° 204 /2023/GS/SEDUC/MT

Dispde sobre absolvicdo de
servidor que menciona e da outras
providéncias.

O SECRETARIO DE ESTADO DE EDUCAGAO, no uso de suas
atribuicbes legais conferidas pelos artigos 27 e 42, da Lei Complementar
n° 207/2004;

Considerando o artigo 19, da Lei Complementar n° 600, de 19 de
dezembro de 2017;

Considerando o teor dos autos da Sindicancia SEDUC-
PRO-2022/62535, instaurada através da Portaria Inaugural n°® 523/2022/
GS/SEDUC/MT;

Considerando que houve a regular apuragéo do fato noticiado,
com observancia aos principios constitucionais do Devido Processo Legal,
Contraditério e Ampla Defesa;

RESOLVE:

Art. 1° Absolver a servidora D.R.O.D. das infragdes a ela imputada
no mencionado PAD, pelos fatos e fundamentos explanados na Decisdo
proferida e jungida aos autos.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Cuiaba-MT, 01 de margo de 2023.
ORIGINAL ASSINADO
ALAN RESENDE PORTO
Secretario de Estado de Educagao

RESOLUGAO NORMATIVA N.° 007/2023/CEE-MT

Fixa normas para a oferta da Educagédo Basica, na
modalidade Educagdo Profissional Técnica de Nivel
Médio para o Sistema Estadual de Ensino.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAGAO DE MATO GROSSO
(CEE-MT), no uso das atribuigdes que Ihe foram conferidas pelo Regimento
Interno aprovado pelo Decreto Governamental n® 543, de 30 de junho de
2020, e pela Lei Complementar n° 49, de 01/10/98, com suas alteragdes,
CONSIDERANDO as disposigdes contidas nos artigos 208 e 209 da
Constituicao Federal;

CONSIDERANDO a Lei n° 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, que criou
as Diretrizes e Bases da Educagéo Nacional;

CONSIDERANDO, o artigo 33 da Lei Complementar Estadual n® 49, de 1°
de outubro de 1988, que instituiu o Sistema Estadual de Ensino de Mato
Grosso, com suas modificagdes, e

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de se atualizar normas para o
Sistema Estadual de Ensino referentes a Educagédo Profissional Técnica de
Nivel Médio, conforme decisdo da Plenaria de 24 de agosto de 2022,

RESOLVE:

CAPITULOI
SEGAO |
Da Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio

Art.1°. As disposigdes desta Resolugédo tratam da Educagéo Profissional

Técnica de Nivel Médio, cujos principios sao:
I. Relagéo e articulagédo entre a formagado desenvolvida no Ensino
Médio e a preparagdo para o mundo do trabalho, visando a formagéo
integral do estudante;
Il.  Respeito aos valores estéticos, politicos e éticos da educagéo
nacional, na perspectiva do desenvolvimento para a vida social e
profissional,
Ill.  Trabalho assumido como principio educativo, tendo sua
integragéo com a ciéncia, a tecnologia e a cultura como base do Projeto
Pedagodgico do Curso (PPC) e do desenvolvimento curricular;
IV.  Articulagéo da Educagéo Basica com a Educagao Profissional, na
perspectiva da integracdo entre saberes especificos para a producéo
do conhecimento e a intervengao social, assumindo a pesquisa como
principio pedagogico;
V. Indissociabilidade  entre educagdo e pratica social,
considerando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos da
aprendizagem;
VI. Indissociabilidade entre teoria e pratica no processo de
ensino-aprendizagem;
VII. Interdisciplinaridade assegurada no curriculo e na prética)
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pedagdgica, visando a superagéo da fragmentacdo de conhecimentos
e de segmentacéao da organizagao curricular;
VIIl. Contextualizagéo, flexibilidade e interdisciplinaridade na utilizagao
de estratégias educacionais favoraveis a compreensao de significados
e a integragédo entre a teoria e a vivéncia da pratica profissional,
envolvendo as multiplas dimensdes do eixo tecnoldgico do curso e das
ciéncias e tecnologias a ele vinculadas;
IX. Articulagdo com o desenvolvimento socioecondmico-ambiental
dos territorios onde os cursos ocorrem, devendo observar os arranjos
socioprodutivos e suas demandas locais, tanto no meio urbano quanto
no campo;
X. Reconhecimento e inclusdo dos sujeitos e suas diversidades,
considerando, entre outras, as pessoas com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotacdo, as
pessoas em regime de acolhimento ou internagédo e em regime de
privagéo de liberdade;
XI.  Reconhecimento e inclusdo das identidades de género e
étnico-raciais, assim como dos povos indigenas, quilombolas e
populacdes do campo;
XIl.  Reconhecimento das diversidades das formas de produgéo, dos
processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes, as quais
estabelecem novos paradigmas;
XIll. Autonomia da unidade escolar na concepgéo, elaboracgao,
execucdo, avaliacéo e revisdo do seu Projeto Pedagdgico do Curso
(PPC), construido como instrumento de trabalho da comunidade
escolar, respeitadas a legislagdo e normas educacionais, Diretrizes
Curriculares Nacionais e outras complementares do Sistema Estadual
de Ensino;
XIV. Garantia de flexibilidade na construgdo de itinerarios formativos
diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos e
possibilidades das unidades escolares, nos termos dos respectivos
Projeto Pedagdgico do Curso (PPC);
XV. Identidade dos perfis profissionais de conclusdo de curso, que
contemplem conhecimentos, competéncias e saberes profissionais
requeridos pela natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnoldgico
e pelas demandas sociais, econdmicas e ambientais;
XVI. Fortalecimento do regime de colaboracdo entre os entes
federados, incluindo, por exemplo, os arranjos de desenvolvimento
da educagéo, visando a melhoria dos indicadores educacionais dos
territérios em que os cursos e programas de Educagéo Profissional
Técnica de Nivel Médio forem realizados;
XVII. Respeito ao principio constitucional e legal do pluralismo de
ideias e de concepgdes pedagodgicas.
Art. 2° Os cursos de Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio, incluida
a Especializagéo Técnica de Nivel Médio, tém por finalidade proporcionar
ao estudante conhecimentos, saberes e competéncias profissionais
necessarios ao exercicio profissional e da cidadania, com base nos
fundamentos cientifico-tecnoldgicos, sécio histéricos e culturais.
Art. 3° Os cursos de Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio poderéao
ser desenvolvidos em unidades escolares, publicas ou privadas, ou no
ambiente de trabalho, nas seguintes formas:
I Articulada com o Ensino Médio, na forma integrada;
Il.  Articulada com o Ensino Médio, na forma concomitante;
Ill.  Subsequente, em cursos destinados somente a quem ja tenha
concluido o Ensino Médio.
Art. 4° A Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio articulada prevista
nos Incisos | e Il do artigo 3° sera desenvolvida de forma:
I Integrada, oferecida a quem ja tenha concluido o Ensino
Fundamental, conduzindo o estudante a habilitagdo Profissional
Técnica de Nivel Médio, na mesma unidade escolar, com matricula
Unica para cada estudante;
Il.  Concomitante, oferecida a quem esteja matriculado no Ensino
Médio, com dupla matricula e dupla certificacdo, podendo ocorrer:

a) Na mesma ou em unidades escolares distintas,
aproveitando as oportunidades educacionais disponiveis;
b) Em unidades escolares distintas, mediante convénios

de intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao
desenvolvimento de proposta pedagogica unificada.
§ 1° A Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio articulada prevista no
Inciso 1l do artigo 4° somente podera ser certificada apds a concluséo do
Ensino Médio.
§ 2° Na hipotese prevista no inciso | do artigo 4°, a unidade escolar
devera, observados o inciso | do art. 24 da Lei n. © 9.394/96 e as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio,
ampliar a carga horaria total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente,
o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formagao geral e as
condicdes de preparacao para o exercicio de profissdes técnicas.
Art. 5° Integram a Educagéo Profissional Técnica de Nivel Médio:
. Qualificagdo Profissional Técnica - os cursos ou modulos de
\_ cursos técnicos que tenham o carater de terminalidade compativel com

qualificagdes profissionais identificadas no mundo do trabalho;

Il. Habilitagdo Profissional Técnica - cursos destinados a

proporcionar Habilitagdo Profissional Técnica de Nivel Médio,

ministrados a estudantes matriculados e/ou que concluiram o Ensino

Médio;

lll. Especializagdo Profissional Técnica - cursos destinados ao

atendimento de demandas especificas posteriores a uma determinada

Habilitagéo Profissional Técnica;

IV. Atualizagdo/Aperfeicoamento Profissional Técnica - cursos

de livre oferta e destinados a demandas de formagdo continuada

para estudantes matriculados ou egressos da Educagéo Profissional

Técnica de Nivel Médio.
Art. 6° A Qualificagcdo Profissional Técnica, a Habilitagdo Profissional
Técnica e a Especializacdo Profissional Técnica compdem o itinerario de
formacao profissional.
Paragrafo unico.: A Qualificagéo Profissional Técnica é parte integrante
do itinerario formativo de uma Habilitagdo Profissional Técnica, in-
dependentemente de autorizacdo prévia do Conselho Estadual de
Educacédo de Mato Grosso (CEE/MT), podendo ser ofertada, isoladamente
ou por diferentes estratégias de educacdo continuada, em instituicbes
especializadas, inclusive, no ambiente de trabalho, incluindo os programas
e cursos de aprendizagem previstos na Consolidagéo das Leis do Trabalho
(CLT).
Art. 7° A organizacao dos cursos de Educacao Profissional Técnica de Nivel
Médio, incluida a Especializagéo Técnica de Nivel Médio, devera respeitar
os respectivos Eixos Tecnoldgicos que possibilitam itinerarios formativos
diversificados e atualizados, definidores de uma proposta pedagdgica
que inclui a caracterizagao, o perfil profissional, as competéncias basicas,
profissionais, gerais e especificas, a area de atuacdo, a infraestrutura
minima e a carga horaria minima definida, dentre outros indicadores.
§ 1° Entende-se por itinerario formativo o conjunto das etapas que compdem
a organizagéo da oferta da Educacao Profissional pela unidade escolar, no
ambito de um determinado Eixo Tecnolégico, possibilitando o continuo e
articulado aproveitamento de estudos e de experiéncias profissionais,
devidamente certificadas por unidades escolares credenciadas no Sistema
Estadual de Educagéo de Mato Grosso.
§ 2° O itinerario formativo contempla a sequéncia das possibilidades
articulaveis da oferta de cursos de Educacéo Profissional, programados
a partir de estudos quanto aos itinerarios de profissionalizagdo no mundo
do trabalho, a estrutura sécio ocupacional e aos fundamentos cientifico-
tecnoldgicos dos processos produtivos de bens ou servigcos, de modo a
orientar e configurar uma trajetéria educacional consistente.
§ 3° Entende-se por competéncia profissional a capacidade de mobilizar,
articular e colocar em acgdo conhecimentos, habilidades e valores
necessarios para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas
pela natureza do trabalho.
§ 4° As competéncias requeridas pela Educacao Profissional, considerada
a natureza do trabalho, s&o:

I Competéncias basicas, constituidas no Ensino Fundamental e

Ensino Médio;

I.  Competéncias profissionais gerais, comuns aos técnicos, em

funcao da estrutura socio ocupacional e tecnoldgica;

Ill.  Competéncias profissionais especificas de cada Qualificagéo

Profissional Técnica e Habilitagao Profissional Técnica.
Art. 8° E assegurada autonomia as unidades escolares para a organizagéo
do desenvolvimento curricular de cursos de Educacgao Profissional Técnica
de Nivel Médio, sem alteragdo de carga horaria, aprovada pelo ato
autorizativo do Conselho Estadual de Educagédo de Mato Grosso (CEE/
MT), respeitadas as competéncias indicadas, os perfis profissionais de
conclusao, de Qualificagéo Profissional Técnica, Habilitagdo Profissional
Técnica ou Especializacado Profissional Técnica de Nivel Médio e as demais
normas regulamentadoras aplicaveis.
Art. 9° Sao critérios para a elaboracdo do Projeto Pedagégico do Curso
(PPC):

I Prospeccéo do atendimento as demandas da sociedade, dos

cidadaos e do mundo do trabalho;

I.  Conciliagdo das demandas identificadas com o perfil

socioecondmico da regido e a capacidade institucional.

SEGAOII
Do Regimento Escolar

Art. 10 O Regimento Escolar, nos termos desta Resolugédo, devera ser
entendido como o documento legal de existéncia obrigatéria na unidade
escolar, no qual devera ser normatizada sua organizacao administrativa,
pedagédgica e disciplinar, assim como as relacdes entre seus diversos
segmentos constitutivos da comunidade interna e externa.
§ 1° O Regimento Escolar, devera apresentar, no minimo:

a) Redagéo sucinta, clara e objetiva;

b)  Sumario com paginas numeradas;

c) Indicagéo de local, data e assinatura da autoridade escolar, que

rubricara todas as paginas que constituem o documento, depois de)
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devidamente numeradas;
§ 2° Na elaboragéo do Regimento Escolar, a Mantida ou a Mantenedora, no
caso de elaboracdo de documento Unico para suas respectivas unidades,
deveréo:

I Assegurar as disposigdes expressas nas Resolu¢des Normativas,

federais e estaduais, referentes aos cursos de Educagédo Profissional

Técnica de Nivel Médio, incluida a Especializagdo Técnica de Nivel

Médio oferecida;

II.  Observar, no minimo, os seguintes itens, sendo possivel incluir

outros aspectos considerados importantes e necessarios pelas

respectivas Mantenedoras:

a) Da Identificacdo da Mantenedora e da Unidade Escolar:
nome, enderego completo, cidade, e-mail, telefone;

b) Dos Fins e Objetivos da Unidade Escolar:

c) Do Regime de Funcionamento: turnos, numero

de turmas, numero de estudantes por turma, forma de oferta,
modalidades e as especificidades de cada uma;

d) Da Matricula: especificar tipos, periodos e condigbes
em que podem ocorrer;

e) Da Transferéncia: especificar o periodo e as condigbes
em que podem ocorrer;

f) Do Estagio Supervisionado: as condicdes em que
podem ocorrer;

9) Do Aproveitamento de Estudos: especificar as
condi¢cdes em que podem ocorrer

h) Da Frequéncia: especificar as condi¢des exigidas e as
formas de registro;

i) Da Avaliacdo do Rendimento Escolar: explicitar como
ocorre a avaliacdo, quem é avaliado, com que frequéncia;

j) Da Gestdo Escolar: competéncias e atribuicbes de
cada membro;

k) Dos Profissionais da Educagéo: competéncias e
atribuicbes de cada membro;

1) Das Regras de Convivéncia Social dos Segmentos:

direitos e deveres dos professores, dos estudantes e equipe
técnico-administrativo;

m) Das Disposi¢des Gerais: explicitar o tempo de vigéncia
do Regimento Escolar e a quem cabera deliberar sobre os casos
Omissos.

SEGAO I

Do Projeto Pedagoégico do Curso
Art. 11 O Projeto Pedagogico de Curso (PPC) é o instrumento de gestéo
de natureza escolar que, tendo como referéncia as Diretrizes Curriculares
Nacionais Gerais para a Educacao Profissional e Tecnoldgica, o Catalogo
Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) vigente, a presente Resolugao
e demais normativas, internas e externas a unidade escolar ofertante
de cursos de Educagéo Profissional Técnica de Nivel Médio, incluida a
Especializagdo Técnica de Nivel Médio, orienta o curriculo para o perfil do
egresso/profissional desejado, definindo as concepgbes e estabelecendo
critérios de regramento para a sua oferta.
Paragrafo unico. Os elementos minimos do Projeto Pedagdgico de Curso
(PPC) exigidos para cada tipo de solicitagdo do ato autorizativo para oferta
da Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio, incluida a Especializagéo
Técnica de Nivel Médio, seja na sede, fora da sede ou turma especial, e
experimental, esta contido na secado especifica que trata da matéria.
CAPITULO Il
Das Autorizagdes dos Cursos de Educacgao Profissional Técnica de
Nivel Médio, incluida a Especializagdao Técnica de Nivel Médio
SEGAO|
Da Autorizagao do Curso Técnico de Educagao Profissional Técnica
de Nivel Médio

Art. 12 O pedido de Autorizacao de curso Técnico de Educagéo Profissional
Técnica de Nivel Médio devera ser formalizado junto ao Conselho Estadual
de Educacédo de Mato Grosso (CEE/MT), mediante processo via Sistema
Integrado de Processos Educacionais (SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a
substitui-lo.
Paragrafo unico. Sera considerado efetivamente formalizado o processo
que estiverem em situacgao “cadastrado” no Sistema Integrado de Processos
Educacionais (SIPE-CEE/MT).
Art. 13 Para a oferta de cursos de Educacdo Profissional Técnica de
Nivel Médio serdo observados, além da presente norma, as Diretrizes
Curriculares Nacionais Gerais para a Educacao Profissional e Tecnoldgica,
o Catalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) vigente e a Classificagéo
Brasileira de Ocupacgbes (CBO).
Paragrafo unico. Os documentos e informagbes necessarios para a
instrucao de processo de Autorizagdo de Cursos de Educacao Profissional
Técnica de Nivel Médio sao:

. Requerimento no qual devera constar, obrigatoriamente, as
\_ seguintes informagdes, conforme modelo no anexo I:
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Dados de identificagdo da Mantenedora;

b) Dados de identificagdo da Mantida;

c) Numero de inscricdo da mantenedora no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

d) Numero do Ato Autorizativo de Credenciamento para a
oferta de Educacgao Basica;

e) Objeto da solicitacdo: Autorizagdo da Educagao

Profissional Técnica de Nivel Médio, nome do curso, forma de
oferta, respectivo Eixo Tecnologico e modalidade, conforme
Catalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) vigente.
f) Periodo e turno de funcionamento do curso;
9) Dados e informagdes, se beneficiaria de programas
e projetos que garantam recursos publicos, comprovado
documentalmente;
h) Informar o numero de vagas por turmas, ndo superior
a 40 (quarenta) estudantes na forma presencial e 80 (oitenta)
estudantes na modalidade Educacgao a Distancia.

Il. Projeto Pedagégico do Curso (PPC), contendo os seguintes

elementos:
a) Filosofia: fundamentagédo politico-pedagogica da
unidade escolar;
b) Justificativa: contextualizagcao do cenario

socioeconémico da regido em que se evidencie a demanda
existente no mundo do trabalho para o curso pleiteado;

c) Objetivo do Curso: Descrever os objetivos a serem
alcancados de acordo com o perfil profissional, organizagéo
curricular e perfil do egresso;

d) Requisitos de acesso: pré-requisitos para a matricula
No Curso;

e) Perfil profissional de conclusdo do curso e saidas
intermediarias: se for o caso;

f) Organizagdao Curricular: elaborada de acordo

com os Eixos Tecnoldgicos, cabendo um ou mais percursos de
Qualificagéo Profissional Técnica, com saidas intermediarias:
1. Matriz Curricular: distribuicdo da carga horaria, parcial e
total, com demonstragéo visual das saidas intermediarias e do Estagio
Profissional Supervisionado, se previstos;
2. Ementas dos componentes curriculares: apontando as
respectivas habilidades, competéncias, bases tecnoldgicas, incluindo, no
minimo, 03 (trés) referéncias bibliograficas por componentes, constando,
quando for o caso, a pratica profissional;
3. Plano de Praticas Profissionais: descrever, quando previsto,
a forma de desenvolvimento das atividades praticas, detalhando a
metodologia de execug¢éo. Quando for realizado fora da unidade escolar,
deverao ser acrescidos os instrumentos legais da permisséo de uso dos
espagos;
4. Plano do Estagio Profissional Supervisionado: no
qual se devera indicar os profissionais da area (nome e formagéo)
responsaveis pela orientacdo e supervisao dos estudantes, metodologia
de desenvolvimento, os critérios de acompanhamento, registro e
avaliacéo das atividades em conformidade com o Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT) vigente, devem ter descritos nas respectivas
propostas pedagdgicas: os espacos, equipamentos destinados a pratica
profissional e ao desenvolvimento do estagio supervisionado, acrescidos
do termo de Convénio para a realizagéo do Estagio, acompanhados dos
Contratos e/ou convénios que devem ser do municipio da oferta ou,
de comum acordo entre as partes (unidade escolar e estudantes), em
outro municipio, desde que garantida a superviséo, devidamente firmados
e com vigéncia compativel com o periodo de pratica profissional e ou
Estagio Supervisionado do Curso.
5. Trabalho de Conclusao de Curso (TCC), quando previsto no
Projeto Pedagdgico de Curso (PPC), apresentar o plano de orientagéo
desta atividade, forma de avaliagéo e a carga horaria que deve ser
acrescida da carga horaria minima do curso.
9) Cronograma do curso: especificando os componentes
curriculares, carga horaria, presencial e a distancia, incluindo
trabalho de conclusdo de curso e estagio supervisionado, se for
0 caso, apontando a previsdo de inicio e término do curso, sua
duracao e prazo maximo para a integralizacao;

h) Procedimentos Metodolégicos: a serem utilizados
no curso, tanto nas aulas tedricas quanto nas aulas praticas;
i) Critérios de aproveitamento de estudos,

conhecimentos e experiéncias anteriores: no qual estejam
explicitos os critérios e percentual da carga horaria maxima para o
aproveitamento de estudos;

j) Avaliagao da aprendizagem: concepc¢éo de avaliagéo,
instrumentos, periodicidade das avalia¢des, critérios de avaliagao
€ progressao.

. Infraestrutura fisica: relagdo das instalagbes fisicas que)
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serdo utilizadas para o curso pleiteado, identificando os laboratérios
especificos de acordo com as indicagdes do Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT/MEC) vigente (da unidade escolar e parceiras,
se for o caso) detalhando os equipamentos que os compdem, e que
serdo utilizados para as atividades e praticas profissionais, devendo,
ainda, realizar-se o detalhamento dos meios de acessibilidade
constantes nas instalagdes fisicas;

a) Quando os laboratérios especificos nao forem no local de

oferta, acrescentar o Contratos e/ou convénios para a realizagéo

(operacionalizagao) dos mesmos, devendo ser do municipio da oferta,

devidamente firmados e com vigéncia compativel com o periodo de oferta

do curso.

IV. Acervo Bibliografico: Relacionar as obras fisicas e/ou virtuais
do curso pleiteado.

a) Termo de uso da Biblioteca Virtual Compativel com a demanda
de estudante e de acordo com o curso pleiteado, se for o caso.

V. Quadro de professores: listar o quadro de professores, indicando
sua formacgéo superior e relacionando os respectivos componentes
curriculares do curso que ira ministrar;
VI. Quadro técnico: relacdo do corpo técnico-administrativo e
pedagdgico, incluindo direcédo, coordenador, secretaria e outros cargos
afins;
VII. Programa de formagado continuada: previsdo de atividades
e periodicidades de aperfeicoamento profissional para os técnicos
administrativos e professores;
VIIl. Certificados e diplomas: elaborados em conformidade com
a legislagéo especifica do Conselho Estadual de Educacdo de Mato
Grosso (CEE/MT), devendo ser expedidos e registrados em livros
proprios, na forma da lei, devendo conter, para a sua validade nacional,
o codigo de registro do Sistema Nacional de Informagées da Educacéo
Profissional e Tecnoldgica (SISTEC), ou outro sistema que o vier
substituir;
IX. Regimento Escolar: tal como descrito no Art. 10 desta
Resolugao.
Art. 14 Em havendo irregularidades que devam ser saneadas, 0 processo
sera devolvido pela Coordenadoria de Apoio as Camaras (COAC-CEE/
MT) a Unidade Escolar, sendo fixado um prazo de até 30 (trinta) dias
corridos a partir da notificagéo, para o seu retorno ao Conselho Estadual
de Educacéo de Mato Grosso (CEE/MT), passando, a seguir, por reanalise
da Equipe Técnica e, posteriormente, encaminhado a Camara de Educagéo
Profissional e Educagéo Superior (CEPS-CEE/MT).
Paragrafo unico. O ndo cumprimento dos apontamentos que deram
causa a diligéncia no prazo fixado no paragrafo anterior implicara no envio
do processo a Camara de Educacédo Profissional e Educagéo Superior
(CEPS-CEE/MT), para analise e deliberacao.
Art. 15 A autorizacdo para a oferta do curso de Educacéo Profissional
Técnica de Nivel Médio dar-se-a por Ato do Conselho Estadual de Educagéo
de Mato Grosso (CEE/MT), e tera vigéncia e de até 04 (quatro) anos, sendo
discricionario do conselheiro relator dispor sobre prazo menor, em deciséo
devidamente fundamentada.
§ 1° Cabe a unidade escolar prever a implantagéo de turmas, de acordo com
o cronograma temporal do prazo de vigéncia constante do Ato autorizativo
do curso.
§ 2° A unidade escolar devera protocolar, através do Sistema Integrado de
Processos Educacionais (SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a substitui-lo,
com prazo minimo de 12 (doze) meses antes do término do ato em vigéncia,
nova solicitagao para a oferta do Curso de Educagéo Profissional Técnica
de Nivel Médio, devendo instruir o processo com toda documentagéo
requerida nesta Resolugao.
§ 3° O ndo atendimento dos ltens, alineas, incisos e paragrafos do art.
13, desta Resolucdo, o pedido sera extinto sem julgamento do mérito e
arquivado por decisdo do Conselheiro Relator do processo
§ 4° A unidade escolar que atender ao disposto no § 2° do art.15, desde
que seja deferido o pedido de autorizagéo, tera o novo Ato com vigéncia no
primeiro dia subsequente ao término do Ato de Autorizacédo anterior.
§ 5° Se a unidade escolar ndo atender ao disposto no § 2° do art. 15, o novo
ato tera o inicio de vigéncia a partir da data de sua publicacao.
§ 6° Se a unidade escolar nao for mais realizar a oferta do Curso Técnico,
fica garantida a terminalidade e a emissao de Certificado e/ou Diploma aos
estudantes de turmas com atividades iniciadas até 180 (cento e oitenta)
dias antes do término do ato de autorizagéo em vigéncia.
SEGAOII
Da Autorizagao do Curso Técnico de Educacgao Profissional Técnica
de Nivel Médio fora da sede
Art. 16 Entende-se por Cursos de Educacgéo Profissional Técnica de Nivel
Médio, fora de sede, a oferta de Cursos, nos mesmos moldes autorizados
\no referido curso, na sede da unidade escolar credenciada pelo Conselho

Estadual de Educacdo de Mato Grosso (CEE/MT), em locais distintos,
inclusive, no ambiente do trabalho, e previamente autorizados pelo
Conselho Estadual de Educacéo de Mato Grosso (CEE/MT).
Art. 17 O pedido de autorizacao de curso de Educagéao Profissional Técnica
de Nivel Médio, fora de sede, devera ser formalizado junto ao Conselho
Estadual de Educacgéo de Mato Grosso (CEE/MT), via Sistema Integrado de
Processos Educacionais (SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a substitui-lo,
mediante processo obedecendo as normas previstas nesta Resolugéo.
Paragrafo unico. Sera considerado efetivamente formalizado o processo
que estiver em situagédo “cadastrado” no Sistema Integrado de Processos
Educacionais (SIPE-CEE/MT).
Art. 18. Os documentos e informagdes necessarios para a instrucédo de
processo de Autorizagdo de Cursos de Educagéo Profissional Técnica de
Nivel Médio fora da sede sé&o:
l. Requerimento, no qual devera constar, obrigatoriamente, as
seguintes informagées, conforme modelo no anexo Il.

a) Dados de identificagdo da Mantenedora;

b) Dados de identificagdo da Mantida;

c) Numero do ato do Curso de Educagéo Profissional
Técnica de Nivel Médio, da sede, do curso pleiteado;

d) Numero do Ato Autorizativo de Credenciamento para a
oferta de Educacgao Basica;

e) Endereco do local em que sera realizado o curso

f) Objeto da solicitacdo: Autorizagdo da Educagao

Profissional Técnica de Nivel Médio, nome do curso, forma e oferta
e o respectivo Eixo Tecnoldgico, fora de sede;
9) Informar o numero de vagas por turmas, ndo superior a 40
(quarenta) estudantes na forma presencial e 80 (oitenta) estudantes na
modalidade Educagéo a Distancia.
Il.  Comprovante de uso do espaco fisico em que sera realizado o
Curso, observando-se o seguinte:
a) Em se tratando de imodvel publico pertencente a
Unido, ao Estado de Mato Grosso ou ao Municipio, a ser utilizado
pela requerente, devera ser exigida, no instrumento, vigéncia
compativel com o periodo de oferta do curso;
b) Apresentar Contrato de Locagéo ou termo autorizativo
em nome do mantenedor/mantido, devidamente assinado por
certificado digital ou com reconhecimento de firma em servico
notarial, com vigéncia compativel com o periodo de oferta do
curso.
Ill.  Planta de localizagao/locagao da edificagdo no terreno, com
indicacdo das areas, livres e coberta, além dos afastamentos vizinhos,
firmada por profissional habilitado, com a respectiva Anotacdo de
Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente.
IV.  Planta baixa do edificio, firmada por profissional habilitado com
registro no respectivo Conselho de Classe; com a respectiva Anotagéo
de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente
V.  Laudo técnico de avaliagao Sanitaria elaborado por profissional
habilitado devidamente registrado em seu respectivo Conselho de
Classe, com a respectiva Anotagdo de Responsabilidade Técnica
(ART) ou documento equivalente que descreva e ateste:

As condicdes de salubridade e higiene da area escolar;
as condigdes dos reservatoérios e qualidade da agua;

a destinagéao de lixo;

o sistema de esgoto ou fossa séptica;

o0 T
=

VI. Laudos Técnicos elaborados por profissionais habilitados,
devidamente registrados em seus respectivos Conselhos de Classe,
com a respectiva Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) ou
documento equivalente que descreva e ateste:

a) As Condigbes estruturais;

b) a Rede Elétrica;

c) o Sistema de prevengédo e Combate a Incéndio e Panico;
d) a Acessibilidade.

VII. Infraestrutura fisica: relagdo das instalagbes fisicas que
serdo utilizadas para o curso pleiteado, identificando os laboratorios
especificos, de acordo com as indicagbes do Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT/MEC) vigente, detalhando os equipamentos
que os compdem e que serdo utilizados para as atividades e praticas
profissionais, devendo, ainda, realizar-se o detalhamento dos meios de
acessibilidade constantes nas instalagdes fisicas;
a) Quando os laboratdrios especificos ndo forem no
local da oferta, acrescentar-se-do os Contratos e/ou convénios
para a realizagao (operacionalizagdo) dos mesmos, devendo ser
do municipio da oferta, devidamente firmados e com vigéncia
compativel com o periodo de oferta do curso.
VIIl. Contratos e/ou convénios para a realizagdao do estagio,
que devem ser do municipio da oferta, ou, de comum acordo entre as)
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partes (unidade escolar e estudantes), de outro municipio, desde que
garantida a supervisao, para a realizagao do Estagio Supervisionado,
devidamente firmados e com vigéncia compativel com o periodo de
pratica profissional e/ou Estagio Supervisionado do Curso.
IX. Apresentar o Ato de Autorizagdao do curso pretendido, na
sede.
Paragrafo unico No caso de o espago utilizado para a realizacdo do curso
ser unidade escolar credenciada e autorizada pelo Conselho Estadual de
Educacéao de Mato Grosso (CEE/MT) ou Conselho Municipal de Educagao
(CME), ficam dispensadas as exigéncias contidas nos incisos lll, IV, V e VI,
devendo constar o Ato Autorizativo vigente.
Art. 19 Em havendo irregularidades que devam ser saneadas, 0 processo
sera devolvido a Unidade Escolar, pela Coordenadoria de Apoio as Camaras
(COAC-CEE/MT), sendo fixado um prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a
partir da notificagéo, para o seu retorno ao Conselho Estadual de Educacao
de Mato Grosso (CEE/MT), passando, a seguir, pela reanalise da Equipe
Técnica e, posteriormente, sendo encaminhado a Camara de Educagéo
Profissional e Educagéo Superior (CEPS-CEE/MT).
Paragrafo unico. O ndo cumprimento dos apontamentos que deram causa
a diligéncia no prazo fixado no paragrafo anterior implicara no envio do
processo a Camara, para analise e deliberacao.
Art. 20 O pedido de autorizacado para inicio de curso fora de sede somente
podera ocorrer dentro do periodo de vigéncia do ato autorizativo do
respectivo curso na sede.
Paragrafo Unico. No caso de n&o atendimento dos Itens, alineas, incisos
e paragrafos do art. 18 desta Resolugdo o pedido sera, por decisédo do
Conselheiro Relator do processo, extinto sem julgamento do meérito e,
finalmente, arquivado.
Art. 21 O término do periodo de vigéncia da autorizagéo do curso fora de
sede deve coincidir com o da sede.
Art. 22 Compete a sede se responsabilizar pela guarda e organizacdo da
escrituracédo escolar e do arquivo da documentagéo dos estudantes, bem
como pela emisséo de documentos dos mesmos, de acordo com o ato legal
do curso em questéao.
SEGAOII
Da Autorizagao do Curso Técnico de Educacgao Profissional Técnica
de Nivel Médio em turmas especiais
Art. 23 Entende-se por Turma Especial de Educacéo Técnica de Nivel
Médio a oferta de Curso Técnico da Educagédo Profissional Técnica de
Nivel Médio com ingresso unico, justificada em razao de demanda especial
caracterizada pela necessidade local e ou regional.
§1°Asolicitacdo de Turma Especial fica condicionada as unidades escolares
que possuam credenciamento para a oferta de Educacdo Basica pelo
Conselho Estadual de Educacédo de Mato Grosso (CEE/MT) e comprovem
estar amparadas por convénio que garanta fomento publico a oferta desta
turma, de acordo com a Legislagédo Federal vigente, ou na forma e nos
termos de cooperagéao especificos vigentes, conforme dispuser a legislagéo
estadual.
§2° No caso de oferta de turma Especial, fora de sua sede, ndo havera a
necessidade de se comprovar o ato autorizativo do curso pleiteado em sua
sede.
Art. 24 Para a oferta de curso Técnico de Educacgéo Profissional Técnica
de Nivel Médio em Turmas Especiais serdo observados, necessariamente,
a presente norma, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a
Educacdo Profissional e Tecnolégica, o Catalogo Nacional de Cursos
Técnicos (CNCT) vigente e a Classificacédo Brasileira de Ocupacdes (CBO).
Art. 25 Os documentos e informagdes necessarios para a instrugéo de
processo de Autorizagdo de Cursos de Educagéo Profissional Técnica de
Nivel de Médio Turmas Especiais sao:
I Requerimento no qual devem constar, obrigatoriamente, as
seguintes informagdes, conforme modelo no anexo lIl.

a) Dados de identificagdo da Mantenedora;

b) Dados de identificagdo da Mantida;

c) Numero de inscricdo da Mantenedora no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

d) Numero do ato de credenciamento para a oferta de
Educacéo Basica;

e) Objeto da solicitagdo: autorizagdo da Educagao

Profissional Técnica de Nivel Médio nome do curso, forma de
oferta, respectivo Eixo Tecnologico e modalidade, conforme
Catalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) vigente.

f) Periodo e turno de funcionamento do curso;

9) h) Informar o ndmero  de vagas por turmas, nao
superior a 40 (quarenta) estudantes na forma presencial e 80
(oitenta) estudantes na modalidade Educacéo a Distancia.

Il. Comprovante de que é beneficiaria de programas e projetos
que garantam fomento publico para a realizagdo do curso técnico
solicitado.

\_ Ill.  Projeto Pedagdgico do Curso (PPC) contendo os seguintes

elementos:
a) Filosofia: fundamentagédo politico-pedagogica da
unidade escolar;
b) Justificativa: contextualizagcao do cenario

socioeconémico da regido que evidencie a demanda existente no
mundo do trabalho para o curso pleiteado;

c) Objetivo do Curso: Descrever os objetivos a serem
alcancados de acordo com o perfil profissional, organizagéo
curricular e perfil do egresso;

d) Requisitos de acesso: pré-requisitos para a matricula
No curso;

e) Perfil profissional de conclusdo do curso e saidas
intermediarias, se for o caso.

f) Organizagdao Curricular elaborada de acordo

com os Eixos Tecnolégicos, cabendo um ou mais percursos de
Qualificagéo Profissional Técnica, com saidas intermediarias.

1. Matriz Curricular: distribuicao da carga horaria, parcial e

total, com demonstragéo visual das saidas intermediarias e do Estagio
Profissional Supervisionado, se previstos;

2. Ementas dos componentes curriculares, apontando as
respectivas habilidades, competéncias, bases tecnoldgicas, incluindo, no
minimo, 03 (trés) referéncias bibliograficas por componentes, constando,
quando for o caso, a pratica profissional;

3. Plano de Praticas Profissionais. Descrever, quando previsto,
a forma de desenvolvimento das atividades praticas, detalhando a
metodologia de execugéo; quando for realizado fora da unidade escolar,
deverao ser acrescidos os instrumentos legais de permisséo de uso dos
espagos.

4. Plano do Estagio Profissional Supervisionado, no qual se
devera indicar os profissionais da area (nome e formagéo) responsaveis
pela orientacéo e supervisdo dos estudantes, metodologia de
desenvolvimento, os critérios de acompanhamento, registro e avaliacao
das atividades em conformidade com o Catalogo Nacional de Cursos
Técnicos -CNCT/MEC em vigéncia, devendo se descrever nas respectivas
propostas pedagdgicas os espacos e equipamentos destinados a pratica
profissional e ao desenvolvimento do estagio supervisionado, acrescidos
do Termo de Convenio para a realizagao do Estagio, acompanhado dos
Contratos e/ou convénios, que devem ser do municipio da oferta ou de
comum acordo entre as partes (unidade escolar e estudantes) em outro
municipio, desde que garantida a superviséo, para a realizagcao do Estagio
Supervisionado, devidamente firmados e com vigéncia compativel com o
periodo de pratica profissional e ou Estagio Supervisionado do Curso.

5. Trabalho de Conclusao de Curso (TCC), quando previsto no
Projeto Pedagdgico de Curso, apresentar o plano de orientacédo desta
atividade, forma de avaliacéo e a carga horaria que deve ser acrescida da
carga horaria minima do curso;

6. Cronograma do curso especificando os componentes
curriculares, carga horaria, presencial e a distancia, incluindo o trabalho de
conclusao de curso e estagio supervisionado, se for o caso, apontando a
previsao de inicio e término do curso, além de sua duragéo;

7. Procedimentos Metodolégicos a serem utilizados no curso,
tanto nas aulas tedricas quanto nas aulas praticas;
8. Critérios de aproveitamento de estudos, conhecimentos

e experiéncias anteriores, nos quais fiquem explicitos os critérios e
percentual da carga horaria maxima para o aproveitamento de estudos;
9. Avaliagao da aprendizagem: concepgéao de avaliacao,
instrumentos, periodicidade das avaliagdes, critérios de avaliagéo e
progressao.

IV. Infraestrutura fisica: relacdo das instalacdes fisicas que
serdo utilizadas para o curso pleiteado, identificando os laboratério
especificos, de acordo com as indicagbes do Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT/MEC) em vigéncia (da unidade escolar
e parcerias, se for o caso), detalhando os equipamentos que
os compdem, e que serao utilizados para as atividades e praticas
profissionais, devendo, ainda, realizar-se o detalhamento dos meios de
acessibilidade constantes nas instalagdes fisicas;
a) Quando os laboratérios especificos nao forem no local de
oferta, acrescentar-se-a os Contratos e/ou convénios para a realizagao
(operacionalizagéo) dos mesmos, devendo ser do municipio da oferta,
devidamente firmados e com vigéncia compativel com o periodo de oferta
do curso.
IV. Acervo Bibliografico: relacionar as obras fisicas do curso

pleiteado.
a) Termo de uso da Biblioteca Virtual Compativel com a
demanda de estudantes e de acordo com o curso pleiteado, se for
0 caso.

V.  Quadro de professores: Descrever o quadro de professores
do curso com seus respectivos componentes curriculares e formag:éo)
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superior;
VI. Quadro técnico: relacdo do corpo técnico-administrativo e
pedagdgico, incluindo direcédo, coordenador, secretaria e outros cargos
afins;
VIl. Programa de formagado continuada: previsdo de atividades
e periodicidades de aperfeicoamento profissional para os técnicos
administrativos e professores;
X.  Certificados e diplomas: elaborados em conformidade com a
legislagao especifica do CEE/MT, devendo ser expedidos e registrados
em livros proprios, na forma da lei, contendo o cddigo de registro
do Sistema Nacional de Informag¢des da Educagdo Profissional e
Tecnoldgica (SISTEC), ou outro sistema que o vier a substituir, para
sua validade nacional;
XI.  Regimento Escolar: tal como descrito no art. 10 desta Resolucéo.
XIl.  Comprovante de uso do espaco fisico em que sera realizado
o Curso.
a) Em se tratando de imovel publico pertencente a Unido,
ao Estado de Mato Grosso ou ao Municipio, a ser utilizado pela
requerente, devera ser exigida vigéncia compativel com o periodo
de oferta do curso;
b) apresentar Contrato de Locag&o ou termo autorizativo
em nome do mantenedor/mantido, devidamente assinado
digitalmente ou com reconhecimento de firma em servico notarial,
com vigéncia compativel com o periodo de oferta do curso.

VIIl. Planta de localizagado/locagao da edificagdo no terreno, com
indicacdo das areas, livres e cobertas, e dos afastamentos vizinhos,
firmada por profissional habilitado, com a respectiva Anotacdo de
Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente.

IX. Planta baixa do edificio, firmada por profissional habilitado com
registro no respectivo Conselho de Classe; com a respectiva Anotagéo
de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente.

X. Laudo técnico de avaliagdo Sanitaria elaborado por
profissional habilitado devidamente registrado em seu respectivo
Conselho de Classe, com a respectiva Anotacéo de Responsabilidade
Técnica (ART) ou documento equivalente, que descreva e ateste:

a) as condigbes de salubridade e higiene da area escolar;
b) as condigbes dos reservatoérios e qualidade da agua;
c) a destinacao de lixo;

d) o sistema de esgoto ou fossa séptica;

XI.  Laudos Técnicos, elaborados por profissionais habilitados
devidamente registrados em seu respectivo Conselho de Classe, com a
respectiva anotagéo de responsabilidade técnica (ART) ou documento
equivalente que descreva e ateste:

a) as condigbes estruturais;

b) a Rede Elétrica;

c) o Sistema de prevencdo e Combate a Incéndio e
Pénico;

d) a Acessibilidade.

XIl. Infraestrutura fisica: relagdo das instalagbes fisicas que
serdo utilizadas para o curso pleiteado, identificando os laboratorios
especificos, de acordo com as indicagbes do Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT/MEC) vigente, detalhando os equipamentos
que os compdem, que serdo utilizados para as atividades e praticas
profissionais;
a) Quando os laboratdrios especificos ndo forem no
local de oferta, acrescentar a copia do Contrato e/ou convénio
para a realizagdo do mesmo, devendo ser do municipio da oferta,
devidamente firmados e com vigéncia compativel com o periodo
de oferta do curso

Paragrafo unico. No caso de o espaco utilizado para a realizagéo do curso
ser unidade escolar credenciada e autorizada pelo Conselho Estadual de
Educacao de Mato Grosso (CEE/MT) ou Conselho Municipal de Educagao
(CME), ficam dispensadas a exigéncias contidas nos incisos XII, XIIl, XIV e
XV, devendo constar a copia do Ato Autorizativo vigente.
Art. 26 Havendo irregularidades que devam ser saneadas, 0 processo sera
devolvido a Unidade Escolar, pela Coordenadoria de Apoio as Camaras
(COAC-CEE/MT), sendo fixado um prazo de até 30 (trinta) dias corridos a
partir da notificagéo, para o seu retorno ao Conselho Estadual de Educacao
de Mato Grosso (CEE/MT). A seguir passara por reanalise pela Equipe
Técnica e posterior encaminhamento a Camara de Educacéo Profissional e
Educacao Superior (CEPS-CEE/MT).
Paragrafo unico. O ndo cumprimento dos apontamentos que deram
causa a diligéncia no prazo fixado no caput do artigo implicara no envio
do processo a, Camara de Educacao Profissional e Educacdo Superior
(CEPS-CEE/MT) para analise e deliberacao.

\Art. 27 Por sua caracteristica de oferta Unica, a autorizagdo de Turma

Especial se dara, exclusivamente, pelo periodo de integralizagcdo do curso
pedido.
§1° A unidade escolar podera iniciar suas atividades letivas imediatamente
apos a conclusao da insercao e o efetivo encaminhamento do processo no
Sistema Integrado de Processos Educacionais (SIPE-CEE-/MT), ou outro
que vier a substitui-lo, sendo que o correspondente Ato de Autorizagéo
devera ter prazo inicial coincidente com a data do protocolo.
§ 2° No caso de ndo atendimento dos Itens, Alineas, Incisos e Paragrafos do
art. 25, desta Resolugao, o pedido sera, por decisdo do Conselheiro Relator
do processo, extinto sem julgamento do mérito e, finalmente, arquivado
§3°. E vedada a criagéo de Turmas Especiais para a oferta de curso técnico
de Nivel Médio que n&o conste no Catalogo Nacional dos Cursos Técnicos
(CNCT) vigente.
SEGAO IV

Da oferta do Curso de Especializagao Técnica de Nivel Médio
Art. 28 O curso de Especializacdo Técnica de Nivel Médio consiste no
aprofundamento de estudos ou na complementacédo de uma determinada
habilitagéo profissional Técnica de Nivel Médio.
Art. 29 O Curso de Especializagdo Técnica de Nivel Médio devera
ser vinculado a habilitagdo profissional (Curso Técnico de Educagao
Profissional Técnica de Nivel Médio) ofertada na mesma unidade escolar,
e necessitara, para o seu funcionamento, de autorizacdo do Conselho
Estadual de Educacao de Mato Grosso (CEE/MT).
§ 1° A unidade escolar que pretender ofertar especializagao Técnica de
Nivel Médio devera estar credenciada e com ato de curso técnico vigente,
no ato do protocolo do processo, vinculada as possibilidades de formagao
continuada em cursos de especializacéo técnica, de acordo com o Catalogo
Nacional dos Cursos Técnicos (CNCT) vigente, independentemente da
forma de oferta e sua respectiva modalidade;
§ 2° A nomenclatura do Curso de Especializacdo Técnica de Nivel Médio
deve respeitar as denominacdes elencadas Catalogo Nacional dos Cursos
Técnicos (CNCT) vigente.
Art. 30 O curso de Especializacdo Técnica de Nivel Médio sera ofertado
para aqueles que tiverem concluido o Ensino Médio e, pelo menos, uma
habilitagdo em curso de Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio.
Art. 31 O curso de Especializacdo Técnica de Nivel Médio tera duragéo
igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) da carga horaria minima
do curso Técnico ao qual se vincula, indicada no Catalogo Nacional dos
Cursos Técnicos (CNCT) vigente.
§ 1° O Projeto Pedagdgico do Curso de Especializagdo Técnica de Nivel
Médio de forma presencial pode prever carga horaria ndo presencial, até
o limite indicado no Catalogo Nacional dos Cursos Técnicos (CNCT/MEC)
vigente;
§ 2° A carga horaria destinada ao estagio profissional supervisionado,
quando previsto como obrigatério, em quaisquer das formas de oferta, deve
ser adicionada a carga horaria minima estabelecida para o curso.
Art. 32 O pedido de autorizagéo para a oferta do Curso de Especializagéo
Técnica de Nivel Médio devera ser feito ao Conselho Estadual de Educagéo
de Mato Grosso (CEE/MT), mediante processo formalizado via Sistema
Integrado de Processos Educacionais (SIPE-CEE/MT) ou outro que vier a
substitui-lo.
Paragrafo unico. Sera considerado efetivamente formalizado o processo
que estiver em situagédo “cadastrado” no Sistema Integrado de Processos
Educacionais (SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a substitui-lo.
Art. 33 Para a oferta de cursos de Especializagéo Técnica de Nivel Médio,
serdo observados a presente norma, as Diretrizes Curriculares Nacionais
Gerais para a Educacgéo Profissional e Tecnoldgica, o Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT) vigente e a Classificagao Brasileira de Ocupacdes
(CBO).
§1° Os documentos e informagbes necessarios para a instrugéo de processo
de Autorizagéo de Cursos de Especializagdo Técnica de Nivel Médio sao os
seguintes:

l. Requerimento no qual deve constar, obrigatoriamente, as

seguintes informagées, conforme modelo no anexo 1V:

a) Dados de identificagdo da Mantenedora;

b) Dados de identificagdo da Mantida;

c) Numero de inscricdo da mantenedora no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

d) Numero do ato de credenciamento para a oferta de
Educacéo Basica;

e) Objeto da solicitagdo: autorizagdo da Educagao

Profissional Técnica de Nivel Médio, denominagao do curso, forma
de oferta, respectivo Eixo Tecnoldgico e modalidade, conforme
Catalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) vigente.
f) Periodo e turno de funcionamento do curso;
9) Dados e informacdes, se beneficiaria de programas
e projetos que garantam recursos publicos, comprovado
documentalmente;
h) Informar o numero de vagas por turmas, néo superior a 40
(quarenta) estudantes na forma presencial e 80 (oitenta) estudantes na Y,
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modalidade Educagéo a Distancia.

I.  Ato do Curso Técnico ao qual se vincula
Ill.  Projeto Pedagégico do Curso (PPC), contendo os seguintes

elementos:
a) Filosofia: fundamentagédo politico-pedagogica da
unidade escolar;
b) Justificativa: contextualizagcao do cenario

socioeconémico da regido em que se evidencie a demanda
existente no mundo do trabalho para o curso pleiteado.

c) Objetivo do Curso: descrever os objetivos a serem
alcancados de acordo com o perfil profissional, organizagéo
curricular e perfil do egresso;

d) Requisitos de acesso: pré-requisitos para matricula
No curso;

e) Perfil profissional de conclusao do curso;

f) Organizagdao Curricular: elaborada de acordo

com os Eixos Tecnolégicos, cabendo um ou mais percursos de
Qualificagéo Profissional Técnica.

1. Matriz Curricular: distribuicdo da carga horaria, parcial e total, e
do Estagio Profissional Supervisionado, se previstos;
2. Ementas dos componentes curriculares: apontando as

respectivas habilidades, competéncias, bases tecnoldgicas incluindo, no
minimo, 03 (trés) referéncias bibliograficas por componente, constando,
quando for o caso, a pratica profissional;

3. Plano de Praticas Profissionais: descrever, quando previsto,
a forma de desenvolvimento das atividades praticas, detalhando a
metodologia de execuc¢do. Quando for realizado fora da unidade escolar
deve ser acrescido os instrumentos legais de permisséo de uso dos
espagos;

4. Plano do Estagio Profissional Supervisionado: no

qual se devera indicar os profissionais da area (nome e formagéo)
responsaveis pela orientacdo e supervisao dos estudantes, metodologia
de desenvolvimento, critérios de acompanhamento, registro e avaliagéo
das atividades em conformidade com o Catalogo Nacional de Cursos
Técnicos (CNCT/MEC) vigente, devendo ser descritos nas respectivas
propostas pedagdgicas os espacos e equipamentos destinados a pratica
profissional e ao desenvolvimento do estagio supervisionado, acrescidos
do termo de Convénio para a realizagao do Estagio, acompanhado por
Contratos e/ou convénios, que devem ser do municipio da oferta ou, de
comum acordo entre as partes (unidade escolar e estudantes), em outro
municipio, desde que garantida a superviséo, para a realizagao do Estagio
Supervisionado, devidamente firmados e com vigéncia compativel com o
periodo de pratica profissional e ou Estagio Supervisionado do Curso.

5. Trabalho de Conclusao de Curso (TCC): quando previsto no
Projeto Pedagdgico de Curso, apresentar o plano de orientagéo desta
atividade, forma de avaliagéo e a carga horaria que deve ser acrescida da
carga horaria minima do curso.

9) Cronograma do curso: especificando os componentes
curriculares, carga horaria, presencial e a distancia, incluindo o
trabalho de conclusado de curso e estagio supervisionado, se for o
caso, apontando a previsao de inicio e término do curso, além de
sua duracgao;

h) Procedimentos Metodolégicos: a serem utilizados
no curso, tanto nas aulas tedricas quanto nas aulas praticas;
i) Avaliacao da aprendizagem: concepc¢éo de avaliagéo,

instrumentos, periodicidade das avaliacdes, critérios de avaliagéo
€ progressao;

IV. Infraestrutura fisica: relacdo das instalacdes fisicas, que
serdo utilizadas para o curso pleiteado, identificando os laboratorios
especificos, de acordo com as indicagbes do Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT) vigente (da unidade escolar e parcerias, se
for o caso), detalhando os equipamentos que os compdem, e que serao
utilizados para as atividades e praticas profissionais, devendo, ainda,
realizar-se o detalhamento dos meios de acessibilidade constantes nas
instalagdes fisicas;
a) Quando os laboratdrios especificos ndo forem no
local de oferta, acrescentar os Contratos e/ou convénios para
a realizacdo (operacionalizagdo) dos mesmos, devendo ser
do municipio da oferta, devidamente firmados e com vigéncia
compativel com o periodo de oferta do curso.
V. Acervo Bibliografico: relacionar as obras fisicas do curso

pleiteado:
a) Termo de uso da Biblioteca Virtual, compativel com a
demanda de estudantes e de acordo com o curso pleiteado, se for
0 caso.

\

VI. Quadro de professores: descrever o quadro de professores
do curso com seus respectivos componentes curriculares e formacéo
superior;
VIl. Quadro técnico: relacdo do corpo técnico-administrativo e
pedagdgico, incluindo a diregéo, a coordenacéo e a secretaria, além de
outros cargos afins;
VIIl. Programa de formagado continuada: previsdo de atividades
e periodicidades de aperfeicoamento profissional para os técnicos
administrativos e professores;
IX. Certificados e diplomas: elaborados em conformidade com a
legislacéo especifica do Conselho Estadual de Educagéo de Mato
Grosso (CEE/MT), devendo ser expedidos e registrados em livros
proprios, na forma da lei, contendo o codigo de registro do Sistema
Nacional de Informagdes da Educacao Profissional e Tecnoldgica
(SISTEC), ou outro sistema que o vier a substituir, para sua validade
nacional;
X. Regimento Escolar: tal como descrito no artigo 10 desta
Resolugao.
Art. 34 Havendo irregularidades que devam ser saneadas, 0 processo sera
devolvido a Unidade Escolar, pela Coordenadoria de Apoio as Camaras
(COAC-CEE/MT), sendo fixado um prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
a partir da notificacdo, para o seu retorno ao Conselho Estadual de
Educacéo de Mato Grosso (CEE/MT), passando, a seguir, pela reanalise da
Equipe Técnica, para posterior encaminhamento a Camara de Educacgao
Profissional e Educagéo Superior (CEPS-CEE/MT).
Paragrafo unico. O ndo cumprimento dos apontamentos que deram causa
a diligéncia no prazo fixado no paragrafo anterior implicara no envio do
processo a Camara, para analise e deliberacao.
Art. 35 A autorizagéo para o Curso de Especializagdo Técnica de Nivel
Médio dar-se-a por Ato do Conselho Estadual de Educagéo de Mato Grosso
(CEE/MT), e tera vigéncia de até 04 (quatro) anos, sendo ato discricionario
do Conselheiro Relator estipular prazo menor, desde que devidamente
fundamentado.
§ 1° Cabe a unidade escolar prever a implantagéo de turmas, de acordo com
o cronograma temporal do prazo de vigéncia, constante do Ato autorizativo
do Curso de Especializagao Técnica de Nivel Médio;
§ 2° A unidade escolar devera protocolar, através do Sistema Integrado de
Processos Educacionais (SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a substitui-lo,
com prazo minimo de 12 meses antes do término do ato em vigéncia, nova
solicitacdo para a oferta do Curso de Especializagdo Técnica de Nivel
Médio, devendo instruir o processo com toda documentacéo requerida na
presente Resolugéo;
§ 3° O nao atendimento dos ltens, Alineas, Incisos e Paragrafos do art.
33 desta Resolucdo implicara na extingdo do pedido, sem julgamento do
mérito, por decisao do Conselheiro Relator do processo, sendo o processo
arquivado;
§ 4° A unidade escolar que atender ao disposto no § 2° do art.35, desde
que seja deferido o pedido de autorizagéo, tera o novo Ato com vigéncia no
primeiro dia subsequente ao término do Ato de Autorizagéo anterior;
§ 5° Se a unidade escolar ndo atender ao disposto no § 2° do art. 35, o novo
ato tera o inicio de vigéncia a partir da data de sua publicacao.
§ 6° Caso a unidade escolar ndo va mais realizar a oferta do Curso de
Especializagdo Técnica de Nivel Médio, ficara garantida a terminalidade
e a emisséo de Certificado e/ou Diploma aos estudantes de turmas com
atividades iniciadas até 180 (cento e oitenta) dias antes do término do Ato
de Autorizacdo em vigéncia.
SEGAOV
Da oferta do Curso de Especializagao Técnica de Nivel Médio, fora da
sede
Art. 36 Entende-se por curso de Especializagdo Técnica de Nivel Médio fora
de sede a oferta de Curso de Especializagao Técnica de Nivel Médio, nos
mesmos moldes autorizados no referido curso, na sede da unidade escolar
credenciada pelo Conselho Estadual de Educagéo de Mato Grosso (CEE/
MT), em locais distintos, inclusive, no ambiente do trabalho, e previamente
autorizados pelo Conselho Estadual de Educagéo de Mato Grosso (CEE/
MT).
Art. 37 O pedido de autorizagédo de curso de Especializagdo Técnica de
Nivel Médio devera ser formalizado via Sistema Integrado de Processos
Educacionais (SIPE-CEE/MT) ou outro que vier a substitui-lo, ao Conselho
Estadual de Educacdo de Mato Grosso (CEE/MT), mediante processo
obedecendo as normas previstas nesta Resolucao.
Paragrafo unico. Sera considerado efetivamente formalizado o processo
que estiver em situagédo “cadastrado” no Sistema Integrado de Processos
Educacionais (SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a substitui-lo
Art. 38 Os documentos e informagdes necessarios para a instrugéo de
processo de curso de Especializacdo Técnica de Nivel Médio fora da sede
sdo:
l. Requerimento, no qual devera constar, obrigatoriamente, as
seguintes informagdes, conforme modelo no anexo V:

J
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a) dados de identificacdo da mantenedora;

b) dados de identificacdo da mantida;

c) numero do ato autorizativo de credenciamento para a oferta de
Educacao Basica;

d) numero do ato autorizativo do curso Educagéo Profissional
Técnica de Nivel Médio, da sede do curso pleiteado;

e) endereco do local em que vai ser realizado o curso;

f) objeto da solicitagdo: Autorizagcao da Educacéo Profissional

Técnica de Nivel Médio, nome do curso, forma de oferta e respectivo Eixo
Tecnoldgico, fora de sede;

9) informar o niumero de vagas por turmas, nao superior a 40
(quarenta) estudantes na forma presencial e 80 (oitenta) estudantes na
modalidade Educagéo a Distancia.

Il.  Comprovante de uso do espacgo fisico em que sera realizado
o Curso: observando-se o seguinte:
a) em se tratando de imdvel publico pertencente a Unido, ao
Estado de Mato Grosso ou ao Municipio, a ser utilizado pela requerente,
devera ser exigida vigéncia compativel com o periodo de oferta do curso;
Ill. apresentar Contrato de Locacdo ou termo autorizativo, em
nome do mantenedor/mantido, devidamente assinado digitalmente
ou com reconhecimento de firma em servico notarial, com vigéncia
compativel com o periodo de oferta do curso;
IV. Planta de localizagao/locacdo da edificagdo no terreno:
contendo a indicagéo das areas, livres e coberta, e dos afastamentos
vizinhos, firmada por profissional habilitado, com a respectiva Anotagao
de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente;
V.  Planta baixa do edificio: firmada por profissional habilitado com
registro no respectivo Conselho de Classe, com a respectiva Anotagéo
de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente;
VI. Laudo técnico de avaliagdo Sanitaria, elaborado por
profissional habilitado  devidamente registrado em seu respectivo
Conselho de Classe, com a respectiva Anotacéo de Responsabilidade
Técnica (ART) ou documento equivalente, que descreva e ateste:

as condigbes de salubridade e higiene da area escolar;
as condigdes dos reservatoérios e qualidade da agua;

a destinagdo de lixo;

o sistema de esgoto ou fossa séptica;

o0 T
=

VIl. Laudos Técnicos, elaborados por profissionais habilitados
devidamente registrados em seu respectivo Conselho de Classe,
com a respectiva Anotagao de Responsabilidade Técnica (ART) ou
documento equivalente, que descreva e ateste:

a) as condigbes estruturais;

b) a rede elétrica;

c) o Sistema de Prevencdo e Combate a Incéndio e
Pénico;

d) a acessibilidade.

VIIl. Infraestrutura fisica: relacdo das instalagbes fisicas que
serdo utilizadas para o curso pleiteado, identificando os laboratérios
especificos, de acordo com as indicagbes do Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT) vigente, detalhando os equipamentos que
os compdem, e que serdo utilizados para as atividades e praticas
profissionais, observando-se o seguinte:
a) Quando os laboratdrios especificos ndo se situarem
no local de oferta, juntar-se-a o Contrato e/ou convénio para a
operacionalizagdo dos mesmos, devendo ser do municipio da
oferta, devidamente firmados e com vigéncia compativel com o
periodo de oferta do curso.
IX. Contratos e/ou convénios para a realizagado do estagio, que
deverdo ser do municipio da oferta, ou, de comum acordo entre as
partes (unidade escolar e estudantes), em outro municipio, desde que
garantida a supervisao, para a realizagado do Estagio Supervisionado,
devidamente firmados e com vigéncia compativel com o periodo de
pratica profissional e ou Estagio Supervisionado do Curso.
X.  Ato de Autorizacéo do curso pretendido, na sede.
§ 1° no caso de o espago utilizado para a realizagdo do curso tratar-se
de unidade escolar credenciada e autorizada pelo Conselho Estadual
de Educacdo de Mato Grosso (CEE/MT) ou pelo Conselho Municipal de
Educacao (CME), ficam dispensadas as exigéncias contidas nos incisos I,
IV, V e VI, devendo constar a copia do Ato Autorizativo vigente.
§ 2° O nao atendimento dos Itens, Alineas, Incisos e Paragrafos do art.
38 desta Resolugéo implicara na extingdo do pedido, sem julgamento do
mérito, por decisdo do Conselheiro Relator, sendo, finalmente, arquivado.

partir da notificagéo, para o seu retorno ao Conselho Estadual de Educagao
de Mato Grosso (CEE/MT), passando, a seguir, pela reanalise da Equipe
Técnica, sendo, posteriormente, encaminhamento a Camara de Educacéo
Profissional e Educagéo Superior (CEPS-CEE/MT).
Paragrafo unico O ndo cumprimento dos apontamentos que deram causa
a diligéncia no prazo fixado no caput deste artigo implicara no envio do
processo a Camara de Educacéo Profissional e Educacdo Superior
(CEPS-CEE/MT) para andlise e deliberagao.
Art. 40 O pedido de autorizagédo do curso de Especializagdo Técnica de
Nivel Médio para inicio de curso fora de sede somente podera ocorrer
dentro do periodo de vigéncia do ato autorizativo do respectivo curso na
sede.
Art. 41 O término do periodo de vigéncia da autorizacdo do curso de
Especializagcdo Técnica de Nivel Médio fora de sede deve coincidir com o
da sede.
Art. 42 Compete a sede se responsabilizar pela guarda, organizacéo da
escrituracdo escolar e arquivo da documentacdo dos estudantes, bem
como pela emissdo de documentos dos mesmos, de acordo com o ato legal
do curso em questéo.
SEGAO VI
Da oferta de Curso Técnico de Educagao Profissional Técnica de
Nivel Médio em carater experimental

Art. 43 Os cursos técnicos de Educagado Profissional Técnica de Nivel
Médio n&o previstos no Catéalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT)
vigente sdo denominados cursos experimentais.
Art. 44 As unidades escolares que pretendem ofertar cursos técnicos de
Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio experimentais devem:

I Estar devidamente credenciadas para a oferta de Educacao

Basica pelo Conselho Estadual de Educacdo de Mato Grosso (CEE/

MT);

II.  Pedir e obter Ato de Autorizacdo para a oferta do curso Técnico

de Educacéao Profissional Técnica de Nivel Médio Experimental.
§1° No Ato de Autorizacédo emitido pelo Conselho Estadual de Educagéao
de Mato Grosso (CEE/MT) deve conter, obrigatoriamente, a expressao
“Experimental’;
§ 2° A unidade escolar deve comunicar formalmente para os estudantes, no
ato da matricula, que se trata de curso Técnico de Educacéo Profissional
Técnica de Nivel Médio Experimental;
§ 3° N&o seréo autorizados como curso Técnico de Educagao Profissional
Técnica de Nivel Médio Experimental aqueles cursos constantes na Tabela
de Convergéncia e da Tabela de Submissdo do Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos (CNCT) vigente.
Art. 45 O pedido de oferta de Curso Técnico de Educacado Profissional
Técnica de Nivel Médio Experimental devera ser instruido junto ao Conselho
Estadual de Educagéo (CEE/MT), via Sistema Integrado de Processos
Educacionais (SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a substitui-lo;
Paragrafo unico. Sera considerado efetivamente formalizado o processo
que estiver em situagédo “cadastrado” no Sistema Integrado de Processos
Educacionais SIPE-CEE/MT), ou outro que vier a substitui-lo
Art. 46 Para a oferta de Curso Técnico de Educagao Profissional Técnica
Experimental serdo observados, além da presente norma, as Diretrizes
Curriculares Nacionais Gerais para a Educacao Profissional e Tecnoldgica,
o Catalogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) vigente e a Classificagéo
Brasileira de Ocupacbes (CBO).
Paragrafo unico. Os documentos e informagbes necessarios para a
instrucao de processo de Autorizagdo de Cursos de Educacao Profissional
Técnica de Nivel Médio experimental s&o:

I Requerimento no qual deve constar, obrigatoriamente, as

seguintes informagbées, conforme modelo constante do anexo VI:

a) dados de identificacdo da mantenedora;

b) dados de identificacdo da mantida;

c) nuimero de inscricdo da mantenedora no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

d) numero do ato de credenciamento para a oferta de
Educacao Basica;

e) objeto da solicitacdo: autorizagdo da Educagao

Profissional Técnica de Nivel Médio, nome do curso, forma de
oferta, o respectivo eixo tecnolégico e modalidade;

f) periodo e turno de funcionamento do curso;

9) informar o niumero de vagas por turmas, nao
superior a 40 (quarenta) estudantes na forma presencial e 80
(oitenta) estudantes na modalidade educacéo a distancia;

II.  Projeto Pedagodgico do Curso (PPC) elaborado de acordo com
as normativas pertinentes, contendo os seguintes elementos:

Art. 39 Havendo irregularidades que devam ser saneadas, 0 processo sera a) Filosofia: fundamentacéo politico-pedagdgica da unidade
devolvido a Unidade Escolar, pela Coordenadoria de Apoio as Camaras escolar;
\(COAC-CEE/MT), sendo fixado um prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a b) Justificativa: contextualizagao do cenario socioeconémico da Y,
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regiao em que se evidencie a demanda existente no mundo do trabalho
para o curso pleiteado;

c) objetivo do curso: descrever os objetivos a serem alcangados,
de acordo com o perfil profissional, organizagéo curricular e perfil do
egresso;

d) Requisitos de acesso: pré-requisitos para a matricula no curso;
e) Perfil profissional de conclusdo do curso e saidas intermediarias:
se for o caso;

f) Organizacao curricular: elaborada de acordo com os eixos

tecnologicos, cabendo um ou mais percursos de qualificagéo profissional
técnica, com saidas intermediérias;

9) Matriz curricular: distribuicao da carga horaria, parcial e

total, com demonstragéo visual das saidas intermediarias e do estagio
profissional supervisionado, se previstos;

h) Ementas dos componentes curriculares: apontando as
respectivas habilidades, competéncias, bases tecnoldgicas incluindo, no
minimo, 03 (trés) referéncias bibliograficas por componente, constando,
quando for o caso, a pratica profissional;

i) Plano de praticas profissionais: descrever, quando previsto,

a forma de desenvolvimento das atividades praticas, detalhando a
metodologia de execugéo; quando for realizado fora da unidade escolar,
deverao ser acrescidos os instrumentos legais de permissao de uso dos
espagos;

j) Plano do estagio profissional supervisionado: no qual

deve indicar os profissionais da area, constando nome e formacao,
responsaveis pela orientacdo e supervisao dos estudantes, metodologia
de desenvolvimento, critérios de acompanhamento, registro e avaliagéo
das atividades, devem ter descritos nas respectivas propostas
pedagdgicas os espacos e equipamentos destinados a pratica profissional
e ao desenvolvimento do estagio supervisionado, acrescidos do termo

de convenio para realizacdo do estagio, acompanhado dos contratos e/
ou convénios que devem ser do municipio da oferta ou, de comum acordo
entre as partes (unidade escolar e estudantes), em outro municipio, desde
que garantida a supervisdo, para realizacéo do estagio supervisionado,
devidamente firmados e com vigéncia compativel com o periodo de pratica
profissional e/ou estagio supervisionado do curso.

k) Trabalho de Concluséo de Curso (TCC): quando previsto no
projeto pedagodgico de curso, apresentar o plano de orientagao desta
atividade, forma de avaliacéo e a carga horaria que deve ser acrescida da
carga horaria minima do curso;

)} Cronograma do curso: especificando os componentes
curriculares, carga horaria, presencial e a distancia, incluindo o trabalho de
conclusao de curso e estagio supervisionado, se for o caso, apontando a
previséo de inicio e término do curso, e sua duracao;

m) Procedimentos metodoldgicos: a serem utilizados no curso,
tanto nas aulas tedricas quanto nas aulas praticas;
n) Critérios de aproveitamento de estudos, conhecimentos e

experiéncias anteriores: no qual se explicita os critérios e percentual da
carga horaria maxima para o aproveitamento de estudos;

0) Avaliagéo da aprendizagem: concepc¢éao de avaliagao,
instrumentos, periodicidade das avaliagbes, critérios de avaliagéo e
progressao;

Ill.  Infraestrutura fisica: relacdo das instalagdes fisicas que seréo
utilizadas para o curso pleiteado, identificando-se os laboratérios
especificos (da unidade escolar e parceiras, se for o caso), detalhando
0s equipamentos que os compdem, que serdo utilizados para as
atividades e praticas profissionais, devendo, ainda, realizar-se o
detalhamento dos meios de acessibilidade constantes nas instalagdes
fisicas;

a) Quando os laboratdrios especificos ndo forem no
local de oferta, acrescentar os Contratos e/ou convénios para
a realizacdo (operacionalizagdo) dos mesmos, devendo ser
do municipio da oferta, devidamente firmados e com vigéncia
compativel com o periodo de oferta do curso.

IV. Acervo bibliografico: relacionar as obras fisicas do curso

pleiteado
a) termo de uso da biblioteca virtual, compativel com a
demanda de estudantes e de acordo com o curso pleiteado, se for
0 caso;

V.  Quadro de professores: descrever o quadro de professores do
curso, com seus respectivos componentes curriculares e formacéo
superior;

VI. Quadro técnico: relacdo do corpo técnico-administrativo e
pedagdgico, incluindo dire¢cao, coordenagéo, secretaria e outros cargos
afins;

VIl. Programa de formagado continuada: previsdo de atividades
e periodicidades de aperfeicoamento profissional para os técnicos
\_ administrativos e professores;

VIIl. Certificados e diplomas: elaborados em conformidade com
a legislagéo especifica do Conselho Estadual de Educacdo de Mato
Grosso (CEE/MT), devendo ser expedidos e registrados em livros
proprios, na forma da lei, contendo, para a sua validade nacional, o
cédigo de registro no Sistema Nacional de Informagbes da Educacéo
Profissional e Tecnoldgica (SISTEC), ou outro sistema que o vier a
substituir;
IX.  Regimento Escolar, tal como descrito no art. 10 desta Resolugéo
Art. 47 Havendo irregularidades que devam ser saneadas, o0 processo sera
devolvido a Unidade Escolar, pela Coordenadoria de Apoio as Camaras
(COAC-CEE/MT), sendo fixado um prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
a partir da notificacdo, para o seu retorno ao Conselho Estadual de
Educacéo de Mato Grosso, passando, a seguir, pela reanalise da Equipe
Técnica, sendo, posteriormente, encaminhamento a Cadmara de Educacéo
Profissional e Educagéo Superior (CEPS-CEE/MT).
Paragrafo unico. O ndo cumprimento dos apontamentos que deram
causa a diligéncia no prazo fixado no caput do artigo implicara no envio
do processo a Camara de Educacdo Profissional e Educagéo Superior
(CEPS-CEE/MT), para analise e deliberagéo.
Art. 48 O Ato de Autorizagdo do curso Técnico de Educagao Profissional
Técnica de Nivel Médio Experimental tera periodo de vigéncia maxima de
03 (trés) anos, contados da data da publicacéo.
§ 1° O nao atendimento dos ltens, Alineas, Incisos e Paragrafos do art.
33 desta Resolugéo implicara na extincdo do pedido sem julgamento do
mérito, por decisdo do Conselheiro Relator, sendo, finalmente, o processo
arquivado.
§ 2° Aunidade escolar deve prever o inicio e término das turmas dentro do
prazo de vigéncia do Ato de Autorizagao.
Art. 49 Na hipdtese do Curso Técnico de Educacgéo Profissional Técnica em
carater experimental, devidamente autorizado pelo Conselho Estadual de
Educacéo de Mato Grosso (CEE/MT) néo for incluido no Catalogo Nacional
de Cursos Técnicos (CNCT), sua oferta cessara ao final do prazo de 03
(trés) anos, ficando a unidade escolar proibida de receber novas matriculas
para o referido curso.
Paragrafo unico. No caso de descontinuidade da oferta do curso Técnico de
Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio Experimental, o estudante,
devidamente matriculado, tera assegurado o direito de conclus&o do curso,
bem como a garantia de validade nacional dos certificados e dos diplomas
recebidos, desde que emitidos nos termos da legislacdo e das normas
vigentes.

CAPITULO 1lI
Da Supervisao, Fiscalizagao e Avaliagao da
Educacéo Profissional e Tecnolégica

Art. 50 As atividades de supervisao e fiscalizagao dos Cursos da Educacéo
Profissional Técnica de Nivel Médio serdo exercidas respectivamente pela
SEDUC-MT e SECITECI-MT.

Paragrafo unico. Os 6rgédos supracitados poderéo, no exercicio de suas
atividades de superviséo, nos limites da lei, determinar a apresentacéo de
documentos complementares ou a realizacdo de auditoria.

Art. 51 As atividades de avaliagdo dos Cursos da Educacado Profissional
Técnica de Nivel Médio pelo CEE-MT, quando dos processos de nova
autorizacdo, poderdo se valer dos resultados da supervisédo realizadas
pelos respectivos 6rgaos.

Art. 52 A fim de cumprir seus objetivos e atender suas finalidades, o
processo de supervisao e fiscalizagdo compreendera:

I. Avaliacao e fiscalizacao das instituigbes de educacao quanto as condi¢des
infraestruturais exigidas para a oferta da Educacao Profissional Técnica de
Nivel Médio;

Il. Avaliagdo da execugdo das Propostas Pedagdgicas de Curso-PPC
autorizadas.

Paragrafo unico. A deliberacdo sobre a manutengdo ou ndo do
credenciamento de instituicbes de educagdo que ofertam a Educagéo
Profissional Técnica de Nivel Médio, realizadas a cada cinco anos, devera
levar em consideracéo os resultados obtidos prescritos pelo referido artigo.
Art. 53 Os processos de superviséo e fiscalizacdo obedeceréo ao disposto
em regulamentacgéo especifica a ser definida pelos érgéos responsaveis, a
luz da legislagéo de ensino vigente.

CAPITULO IV
Das Disposi¢coes Gerais e Transitoérias

Art. 54 A apreciagédo do pedido de autorizacdo de funcionamento de curso
de Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio, incluida a Especializagéo
Técnica de Nivel Médio, seja na sede, fora da sede ou turma especial
e experimental, sera precedida de analise documental preliminar e,
posteriormente, de visita in loco por Comisséao Verificadora, de acordo com
as Normativas do Conselho Estadual de Educacédo de Mato Grosso (CEE/
MT).

Paragrafo unico. A verificagéo in loco mencionada no caput desse artigo)
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devera compreender, também, os campos de estagios listados no processo.
Art. 55 As turmas dos cursos de Educacao Profissional Técnica de Nivel
Médio, incluida a Especializagdo Técnica de Nivel Médio, devem ser
compostas por, no maximo, 40 (quarenta) estudantes na forma presencial e
80 (oitenta) estudantes na modalidade Educacéo a Distancia.

Art. 56 Quando o estagio néo for obrigatdrio e estiver proposto, devera ter a
carga horaria acrescida a carga horaria estabelecida e atender aos mesmos
requisitos do estagio quando obrigatorio.

Art. 57 Apds a distribuicdo do processo, fica assegurada ao Conselheiro
o direito de visita in loco, caso entender necessaria, mediante despacho.
Art. 58 Uma vez devidamente autorizado o Curso de Educagao Profissional
Técnica de Nivel Médio, sera de responsabilidade da unidade escolar o
seu respectivo cadastro e a abertura de ciclos de matriculas no Sistema
Nacional de Informagdes da Educagao Profissional e Tecnolégica (SISTEC).
Art. 59 A unidade escolar fica obrigada a fixar, em local visivel e acessivel
ao publico, copia dos atos oficiais de seu Credenciamento e de Autorizagao
de funcionamento de Cursos de Educacéo Profissional Técnica de Nivel
Médio, incluida a Especializagéo Técnica de Nivel Médio.

Paragrafo unico. Somente terédo validade os documentos expedidos por
unidade escolar em situacao regular, sendo sua expedigdo de exclusiva
responsabilidade da entidade mantenedora/mantida.

Art. 60 O inicio de funcionamento do curso fica condicionado a publicagédo
do ato autorizativo, exceto no caso previsto no §1° do art. 27, sob pena de
responsabilidade civil e penal dos dirigentes da mantenedora/mantida.

Art. 61 Os cursos de Educagdo Profissional Técnica de Nivel Médio,
incluido a Especializacdo Técnica de Nivel Médio, realizados na modalidade
de Educacéo a Distancia deverdo atender a normatizagdo especifica e ao
disposto nesta resolugéo, no que couber.

Art. 62 As unidades escolares, na oferta de cursos de Educagéo
Profissional Técnica de Nivel Médio, incluida a Especializagao Técnica
de Nivel Médio, devem garantir aos estudantes, publico alvo da Educagao
Especial, os servicos de apoio pedagdgico especializados, desenvolvidos
por profissionais especializados e qualificados, utilizando procedimentos
educativos, metodologia adequada, equipamentos e materiais especificos,
nos termos da regulamentagdo especifica do Conselho Estadual de
Educagao de Mato Grosso (CEE/MT).

§ 1°Aexigéncia do caput deste artigo ndo se aplica a instituicdo de educagéo
amparada pelo §1°, do artigo 6°A, da Lei Federal N° 12.513/2011, que deve
compulsoriamente cadastrar os cursos criados, inserindo no citado sistema
todos os dados e documentos informativos dessa criagéo.

§ 2° A excegéo definida no §1° deste artigo aplica-se a toda instituicdo de
ensino que receber recursos financeiros de entidades publicas ou privadas,
devidamente comprovados, para oferta e manutengao de cursos.

§ 3° Para os casos previstos nos paragrafos 1° e 2° deste artigo, o processo
sera encaminhado diretamente a Presidéncia deste Conselho, que apos
publicar ato autorizativo em Diario Oficial do Estado, encaminhara o
processo a Geréncia Educacional para as demais providéncias.

Art. 63 Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacao,
revogadas as disposicdes em contrario, especialmente, a Resolucao
Normativa n.° 04/2011-CEE/MT, a Resolugdo Normativa n.° 03/2012-CEE/
MT, a Resolugdo Normativa n.° 05/2017 e a Resolugdo Normativa n.°
01/2014-CEE/MT, considerando que os processos protocolados até a data
de publicagdo da presente Resolucdo Normativa tramitaréo sob a vigéncia
das resolugdes vigentes a época.

REGISTRADA,

PUBLICADA,

CUMPRA-SE.
Cuiaba-MT, 13 de janeiro de 2023.

GELSON MENEGATTI FILHO
Presidente do Conselho Estadual de Educagéo de Mato Grosso

HOMOLOGO:

ALAN RESENDE PORTO
Secretario de Estado de Educagéo de Mato Grosso

ALLAN KARDEC PINTO ACOSTA BENITEZ
Secretario de Estado de Ciéncia, Tecnologia e Inovagéo de Mato Grosso

(Assinado Eletronicamente)

\

ANEXO |

Excelentissimo(a) Senhor(a) Presidente do Conselho Estadual de Educagéo

EU,ieiiiiiiiiiiees , brasileiro, portador do RG n. ... e CPF n. ..., ocupante
do cargo de Diretor (a)......, da Unidade Escolar....... , situada na (R. ou
AV.).....n. ... , no municipio de...., mantida por/pela (nome/CNPJ ).....

credenciada pelo Ato...... publicado no Diario Oficial de ............ ,
requeiro a Vossa Exceléncia Autorizagdo para a oferta da Educacao
Profissional Técnica de Nivel Médio, do curso técnico (nome do
curso ), na forma de oferta (apontar se é subsequente, concomitante
ou integrado), Eixo Tecnoldgico (nomear o eixo ) e modalidade (indicar
a modalidade), que sera ofertado no periodo que compreende (.....)
nos turnos (....), com turmas compostas por (identificar o nimero de
estudantes).

Nestes termos, pede deferimento.

Cuiabd, (dia) de(més) de (ano)
Assinatura do requerente
ANEXO I

Excelentissimo(a) Senhor(a) Presidente do Conselho Estadual de Educagéo

EU, oo, , brasileiro, portador do RG n. ... e CPF n. ..., ocupante
do cargo de Diretor (a) ...... , da Unidade Escolar....... , situada na (R. ou
Av.) ...... n. ... , no municipio de..., mantida por/pela (home/CNPJ)
...credenciada pelo Ato...... publicado no Diario Oficial de
autorizada pelo Ato ............ publicado no Diario Oficial de. .......... para a
oferta da Educacéao Profissional Técnica de Nivel Médio, do curso técnico
(nome do curso) do Eixo Tecnolégico (nomear o eixo), requeiro a Vossa
Exceléncia Autorizacéo para a oferta da Educagéo Profissional Técnica

de Nivel Médio, do curso técnico (nome do curso), na forma de oferta
(apontar se é subsequente, concomitante ou integrado), Eixo Tecnoldgico
(nomear o eixo) fora de sede, com turmas compostas por ( informar o
numero de estudantes por turma), que sera ofertado na (rua/avenida, n.°,
bairro, Municipio e estado).

Nestes termos, pede deferimento.

Cuiabd, (dia) de(més) de (ano)
Assinatura do requerente

ANEXO il
Excelentissimo(a) Senhor(a) Presidente do Conselho Estadual de Educagéo

EU,ieiiiiiiiiiiees , brasileiro, portador do RG n. ... e CPF n. ...., ocupante
do cargo de Diretor (a)......, da Unidade Escolar....... , situada na (R. ou
AV.).....n. ... , no municipio de...., mantida por/pela (nome/CNPJ ).....

credenciada pelo Ato...... publicado no Diario Oficial de ............ ,
requeiro a Vossa Exceléncia Autorizagdo para a oferta da Educagéo
Profissional Técnica de Nivel Médio, do curso técnico (nome do
curso ), na forma de oferta (apontar se é subsequente, concomitante
ou integrado) , Eixo Tecnolégico ( nomear o eixo ), turmas especiais,
que sera ofertado na (rua/avenida, n.°, bairro, Municipio e estado),

no periodo que compreende (.....) nos turnos (....), com turmas
compostas por (identificar o nimero de estudantes)

Nestes termos, pede deferimento.

Cuiabd, (dia) de(més) de (ano)
Assinatura do requerente

ANEXO IV
Excelentissimo(a) Senhor(a) Presidente do Conselho Estadual de Educagéo

EU,eeiiiiiiiees , brasileiro, portador do RG n. ... e CPF n. ...., ocupante
do cargo de Diretor (a)......, da Unidade Escolar....... , situada na (R. ou
AV.).....n. ... , no municipio de...., mantida por/pela (nome/CNPJ ).....

credenciada pelo Ato...... publicado no Diario Oficial de ............ ,

requeiro a Vossa Exceléncia Autorizagdo para a oferta da Educagao
Profissional Técnica de Nivel Médio, Especializagdo ( nome do curso),
Eixo Tecnoldgico ( nomear o eixo ) e modalidade, que sera ofertado no
periodo que compreende (.....), nos turnos (....), com turmas compostas
por (identificar o ndmero de estudantes). Y,
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Nestes termos, peco deferimento.
pede deferimento.

Cuiaba, (dia) de(més) de (ano)
Assinatura do requerente
ANEXO V

Excelentissimo(a) Senhor(a) Presidente do Conselho Estadual de Educagéo

EU, oo , brasileiro, portador do RG n. ... e CPF n. ...., ocupante do
cargo de Diretor (a)......, da Unidade Escolar....... , situada na (R. ouAv.)......n.
...... , o municipio de...., mantida por/pela (nome/CNPJ ).....credenciada
pelo Ato...... autorizada pelo Ato ............ publicado no Diario Oficial de.
.......... para a oferta da Educagdo Profissional Técnica de Nivel Médio,
Especializagdo Técnica (nome do curso), do Eixo Tecnoldgico (nomear o
eixo), requeiro a Vossa Exceléncia Autorizagéo para a oferta da Educagéo
Profissional Técnica de Nivel Médio, Especializagdo (nome do curso), Eixo
Tecnoldgico (nomear o eixo) fora de sede, com turmas compostas por (
informar o numero de estudantes por turma), que sera ofertada na (rua/
avenida, n.°, bairro, Municipio e estado).

Nestes termos, pede deferimento.

Cuiaba, (dia) de(més) de (ano)
Assinatura do requerente
ANEXO VI

Excelentissimo(a) Senhor(a) Presidente do Conselho Estadual de Educagao

=V T , brasileiro, portador do RG n. ... e CPF n. ...., ocupante
do cargo de Diretor (a)......, da Unidade Escolar....... , situada na (R. ou
AV.).....n. ... , no municipio de...., mantida por/pela (nome/CNPJ ).....

credenciada pelo Ato...... publicado no Diario Oficial de ............ ,
requeiro a Vossa Exceléncia Autorizagdo para a oferta da Educagao
Profissional Técnica de Nivel Médio, do curso técnico ( nome do curso
), na forma de oferta (apontar se é subsequente, concomitante ou
integrado), Eixo Tecnoldgico ( nomear o eixo ) e modalidade em carater
experimental, que sera ofertado no periodo que compreende (.....) nos
turnos (....) com turmas compostas por ( identificar o ndmero de
estudantes).

Nestes termos, pede deferimento.

Cuiaba, (dia) de(més) de (ano)

Assinatura do requerente
SFTASC

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA

EXTRATO DE TERMO DE DOAGAO
DOADOR: Estado de Mato Grosso, por intermédio da Secretaria de Estado
de Assisténcia Social e Cidadania - SETASC
DONATARIA: Prefeitura Municipal de VILA BELA DA SANTISSIMA
TRINDADE
OBJETO: Doacao de 02 Tratores Massel, 02 Grades Aradora, 02 Niveladora
Baldan e 02 Plantadeiras/Adubadoras e 02 Carretas duas rodas sendo;
02 Tratores Massel Ferguson 85 CV Chassi; 283015838, 283015839
02 Grades Aradora Baldan
02 Niveladoras Baldan
02 Plantadeiras/Adubadoras
02 Carretas de 2 Rodas.
Data da Assinatura: 28 de Fevereiro de 2023.
Assinam: GRASIELLE PAES SILVA BUGALHO - Secretaria Interina de
Estado de Assisténcia Social e Cidadania - SETASC e Prefeito do Municipio.

Ne MUNICIPIO PREFEITO
TERMO
DOACAO
30 VILA BELA DA SANTISSIMA JACOB ANDRE BRIGSKEN
TRINDADE

(original assinado)
GRASIELLE PAES DA SILVA BUGALHO
Secretaria Interina de Estado de Assisténcia Social e Cidadania

\

EXTRATO DO CONVENIO 2841-2022 SETASC e a P. M. DE Guaranta
do Norte/MT.

SIGADOC: SETASC-PR0O-2022/07715

PARTES: Secretaria de Estado de Assisténcia Social e Cidadania -
SETASC e a Prefeitura Municipal de Guaranta do Norte/MT.

OBJETO: O presente Termo de Convénio tem por finalidade a Conjugagéo
de esforgos entre as partes para a execugdo do projeto “Natal Encantado
2023” para custeio da estrutura fisica e logistica discriminadas coco:
contratagdo de empresa habilitada em montagem, desmontagem,
fornecimento, locagdo e manutencdo dos enfeites natalinos que serédo
instalados na Orla do Lago municipal e suas imediagdes, proporcionando
lazer e apreciagéo aos municipes de Guaranta do Norte.

ASSINATURA: 01/03/2023

VALOR DE REPASSE: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

VALOR DE CONTRAPARTIDA: R$ 36.424,78 (trinta e seis mil quatrocentos
e vinte e quatro reais e setenta e oito centavos).

ORGAO/UNIDADE: SETASC-22101

PROGRAMA: 996 - Operacdes Especiais: outras

PROJETO/ATIVIDADE: 8026 - Pagamento de Emendas Parlamentares
impositivas.

FONTE: 100.

ELEMENTO DE DESPESA: 44.40.41

EMPENHO: 22101.0001.22.002265-1,22101.0001.22.002266-8

EMENDA N°: Duodécimo - Deputado Fabio Garcia

VIGENCIA: 06/06/2024

ASSINAM: Grasielle Paes da Silva Bugalho - Secretaria de Estado de
Assisténcia Social e Cidadania - SETASC e Erico Stevan Gongcalves-
Prefeito Municipal de Guaranta do Norte/MT.

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO N°
0346-2022 SETASC/MT.

PARTES: Secretaria de Estado de Assisténcia Social e Cidadania- SETASC
(CNPJ: 03.507.415/0009-00) e MSMT - Centro Juvenil Dom Bosco (CNPJ:
03.226.149/0007-77).

SIGADOC: SETASC-PR0O-2022/08153.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar a vigéncia
do Termo de Fomento n.° 0346-2022pelo prazo de 15 (dias), alterando de
30/11/2023com término previsto para 15/12/2023.

ASSINATURA: 03/03/2023.

ASSINAM: Grasielle Paes da Silva - Secretaria de Estado de Assisténcia
Social e Cidadania - SETASC.

AVISO DE RERATIFICAGAO DE EDITAL PARA SELEGAO DE OUVIDOR
DE POLICIA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Dispoe sobre a reratificagcdo do Edital para
selecao de Ouvidor de Policia do Estado de
Mato Grosso publicado no DOE n° 28.443 de
23 de fevereiro de 2023.

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS
- CEDH/MT, no uso da atribuigdo conferida pelo Art. 2° da Lei 11.313 de 25
de fevereiro de 2021.

RESOLVE:

I - Nomear os membros do CEDH/MT relacionados abaixo para compor a
Comisséo Eleitoral e de Avaliagédo, que tera como atribuigbes a condugao
do processo eleitora para o cargo de Ouvidor de Policia:

Presidente: Roberto Tadeu Vaz Curvo

Membros:

Representantes da Sociedade Civil:

Titular: Lauro Benedito Siqueira
Suplente: Matheus Alberto Rondon e Silva

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Secretaria de Estado de Plangjamento e Gestéo - SEPLAG - Imprensa Oficia - IOMAT
Clique aqui para verificar aassinatura



		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial


		suporte@iomat.mt.gov.br
	2023-03-06T00:00:00-0400
	IOMAT - IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
	ESTADO DE MATO GROSSO:03507415000144
	Assinar o Diário Oficial




